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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe  Nº 412/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o que consta no PA nº 3.479/2015; 
CONSIDERANDO a possibilidade das atividades dos servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região serem executadas fora de suas
dependências, sob a denominação de teletrabalho, nos termos da Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução
Administrativa nº 23/2015; 
CONSIDERANDO que a autoridade competente para autorizar o teletrabalho pode, a qualquer momento, revogar tal autorização; 
CONSIDERANDO a necessidade de formalização, mediante portaria, dos servidores em regime de teletrabalho, nos termos dos artigos 2º, IV, e
parágrafo único, e art. 15 da Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução Administrativa nº 23/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Revogar, com efeitos a partir de 28/09/2016, a autorização anteriormente concedida ao servidor MARTINHO CÂNDIDO DOS SANTOS,
s100830, removido para este Regional, lotado na Secretaria de Cálculos Judiciais, a atuar em regime de teletrabalho, devendo tal informação
constar nos assentamentos funcionais do referido servidor junto à Secretaria de Gestão de Pessoas. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA  
Desembargador-Presidente 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe  Nº 414/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o que consta no PA nº 5.675/2015; 
CONSIDERANDO a possibilidade das atividades dos servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região serem executadas fora de suas
dependências, sob a denominação de teletrabalho, nos termos da Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução
Administrativa nº 23/2015; 
CONSIDERANDO que a autoridade competente para autorizar o teletrabalho pode, a qualquer momento, revogar tal autorização; 
CONSIDERANDO a necessidade de formalização, mediante portaria, dos servidores em regime de teletrabalho, nos termos dos artigos 2º, IV, e
parágrafo único, e art. 15 da Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução Administrativa nº 23/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Revogar, com efeitos a partir de 21/09/2016, a autorização anteriormente concedida ao servidor JOAQUIM BARROS MARTINS DA
COSTA, s203358, Analista Judiciário, Área Judiciária, lotado na Secretaria de Recursos de Revista, a atuar em regime de teletrabalho, devendo tal
informação constar nos assentamentos funcionais do referido servidor junto à Secretaria de Gestão de Pessoas. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA  
Desembargador-Presidente 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 432/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o contido no Processo Administrativo TRT 18ª Região nº 16.671/2016, 
RESOLVE: 
Art. 1º Retificar a Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 413/2016, de 29 de setembro de 2016, conforme se especifica: 
ONDE SE LÊ:  
“Art. 1º. Redistribuir o cargo vago da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, ocupado pela servidora ZULEIKA PEIXOTO
MENDONÇA…”,  
LEIA-SE:  
“Art. 1º. Redistribuir o cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, ocupado pela servidora ZULEIKA PEIXOTO MENDONÇA...”.   
     
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente]  
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 436/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando a autorização para provimento de cargos, contida no Ofício Circular CSJT.GP.SG.CFIN Nº 9/2016, encaminhado pelo
Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para este Tribunal,     
RESOLVE: 
Art. 1º Tornar sem efeito as nomeações dos candidatos FILIPE RAPHAEL VIANA BARROS SANTOS e LUISA MAYUMI ROCHA HORI,
constantes da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 384/2016, publicada no Diário Oficial da União – Seção 2, nº 169, de 1º.09.2016, em face da
inobservância do prazo legal para posse. 
Art. 2º Nomear os candidatos abaixo nominados, aprovados em concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, cargos da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe “A”, Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal
deste Tribunal, observada a ordem de classificação no certame, e cuja origem das vagas se especifica: 
182º lugar – HENRIQUE CASTRO RIBEIRO  
Origem da Vaga: Vacância, em virtude de aposentadoria, do cargo ocupado pela servidora Ridecó Mori Massaó.  
183º lugar – CINTHIA LORE GARCIA DE SOUZA   
Origem da Vaga: Vacância, em virtude de aposentadoria, do cargo ocupado pela servidora  Maria Ângela Staciarine. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 437/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,     
RESOLVE: 
Nomear o candidato abaixo nominado, aprovado em concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe “A”, Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal, observada a ordem de classificação no certame, e cuja origem da vaga se especifica: 
184º lugar -  MARCELO OLIVEIRA FAVORETTO   
Origem da Vaga: cargo vago proveniente da redistribuição do cargo ocupado pela servidora Zuleika Peixoto Mendonça, constante da Portaria TRT
18ª GP/DG/SGPe Nº 413/2016, publicada no Diário Oficial da União – Seção 2, nº 190, de 03.10.2016. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente

Portaria

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 189/2016 
Altera a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 080/2015, que dispõe sobre a cessão de aparelho de telefonia celular a magistrados e servidores do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
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CONSIDERANDO a Portaria 18ª GP/DG/SGPe nº 396/2016 que criou o Núcleo de Manutenção e Conservação; 
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo nº 20757/2016; 
R E S O L V E: 
Art. 1º Acrescentar ao § 1º, do artigo 1º, da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 080/2015, alterada pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 097/2016, o seguinte
usuário que fará jus à utilização de aparelho e linha de telefonia celular, fornecidos e mantidos pelo Tribunal: 
“XXV – Chefe do Núcleo de Manutenção e Conservação”. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 05 de outubro de 2016. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

Portaria GP/SGP

 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP Nº 24/2016   
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ nº 198/2014, que estabelece, em seu artigo 4º, que “Os órgãos do Judiciário devem alinhar seus
respectivos planos estratégicos à Estratégia Judiciária 2020, com a possibilidade de revisões periódicas”; 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CSJT nº 145/2014, que fixa, em seu artigo 2º, que “O Plano Estratégico deverá ser revisado, no
mínimo uma vez ao ano, na forma do art. 3º do Ato CSJT.GP.SG nº 294, de 20 de outubro de 2014, sem prejuízo de outras readequações de
metas e realinhamentos técnicos necessários à sua execução”, bem como, em seu artigo 5º, que “Os Tribunais Regionais do Trabalho deverão
alinhar seus planos estratégicos institucionais ao da Justiça do Trabalho, sem prejuízo da inclusão das especificidades correspondentes e da
atribuição de metas diversas às adotadas pela Justiça do Trabalho, desde que comportem exigência de desempenho superior”; 
CONSIDERANDO a auditoria realizada nos procedimentos de revisão do planejamento estratégico, oportunidade em que foi recomendada a
edição e publicação de norma interna prevendo expressamente a periodicidade anual para a revisão do Plano Estratégico do TRT da 18ª Região, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Estabelecer que o plano estratégico do TRT 18 deverá ser revisado anualmente, após a divulgação do Plano Estratégico da Justiça do
Trabalho, com o objetivo de garantir o alinhamento do plano institucional ao da Justiça do Trabalho, na forma prevista na Resolução CSJT nº
145/2014, sem prejuízo de outras readequações necessárias à sua execução. 
Art. 2º Determinar que a reavaliação do plano estratégico do TRT 18 que enseja a realização de todo o processo de planejamento estratégico
deverá ocorrer após o período de abrangência do plano.  
Art. 3º Compete à Secretaria de Gestão Estratégica dirigir, coordenar e orientar a elaboração e atualização do plano estratégico do TRT 18. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho 
Goiânia, 04 de outubro de 2016. 
(assinado eletronicamente) 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA DE CORREIÇÃO 4ª VT ANÁPOLIS
Ata da Correição Ordinária realizada na 4ª VT de Anápolis
 

ATA DE CORREIÇÃO 2ª VT ANÁPOLIS
Ata da Correição Ordinária realizada na 2ª VT de Anápolis
 

ATA DE CORREIÇÃO 1ª VT ANÁPOLIS
Ata da Correição Ordinária realizada na 1ª VT de Anápolis
 

ATA DE CORREIÇÃO 3ª VT ANÁPOLIS
Ata da Correição Ordinária realizada na 3ª VT de Anápolis
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Edital

Edital SCR_SM

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
Rua T-51 esquina com rua T-1, n.1403, Lotes 7 a 22, Quadra T 22, Setor Bueno, Goiânia-GO, CEP 74.215-901 
Fones: (62)3222-5233 / E-mail:sgp.magistrados@trt18.jus.br 
EDITAL TRT 18ª REGIÃO SCR/SM Nº 03/2016 
O Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no uso de suas atribuições legais e conforme previsão contida no
artigo 6º da PORTARIA TRT 18ª GP/SGP Nº 31/2015 e artigo 21, inciso IX, do Regimento Interno, tendo em vista o pedido de permuta do
Excelentíssimo Juiz Francisco Washington Bandeira Santos Filho para o Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, por meio do PA nº
20120/2016, e diante do possível e iminente surgimento da vaga de auxiliar-fixo da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde, no caso de deferimento do
pleito pelo Egrégio Tribunal, cientifica os juízes do trabalho substitutos da 18ª Região da Justiça do Trabalho que tenham interesse na remoção
para aquela unidade, para que no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de publicação deste edital, manifestem-se mediante requerimento
dirigido à Secretaria da Corregedoria Regional. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Cientifique-se a Associação dos Magistrados do Trabalho da 18ª Região - AMATRA XVIII. 
Assinado eletronicamente em 4 de outubro de 2016. 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região

Portaria

Portaria SCR

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR Nº 13/2016 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor Marcelo Marques de Matos para assessorar, nos dias 25 e 26 de outubro do corrente ano, o Desembargador-
Corregedor deste Regional, no trabalho de encerramento da correição ordinária na Vara do Trabalho de Mineiros, autorizando o seu deslocamento
àquela cidade, bem como o pagamento da diária respectiva. 
Art. 2º Designar o servidor Cariolano Afonso de Carvalho para conduzir o veículo oficial no transporte do Desembargador-Corregedor e do servidor
acima nominado, autorizando o seu deslocamento à mencionada localidade, bem como o pagamento da diária respectiva. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Breno Medeiros 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 

Portaria SCR/SM

 
PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 246/2016. 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 20821/2016. 
RESOLVE: 
DEFERIR à Juíza do Trabalho Substituta LAIZ ALCÂNTARA PEREIRA licença para tratamento de saúde, por 2 (dois) dias, no período de 28 a 29
de setembro de 2016, nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de outubro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 247/2016. 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 20900/2016. 
RESOLVE: 
DEFERIR ao Juiz LUCAS CARVALHO DE MIRANDA SÁ, Auxiliar fixo da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, o pedido de alteração
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das férias referentes ao 2º período de 2016, de 14 de novembro a 13 de dezembro de 2016 para fruição no período de 16 de novembro a 15 de
dezembro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de outubro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 248/2016 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Autorizar o deslocamento da Juíza do Trabalho Substituta LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA DA ROCHA, volante regional, no período de 3 a
4 de novembro de 2016, no percurso Goiânia – Uruaçu - Goiânia, bem como o pagamento das respectivas diárias, nos termos da PORTARIA TRT
18ª SCR/SM Nº 165/2016. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 250/2016 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar a Juíza do Trabalho Substituta CEUMARA DE SOUZA FREITAS E SOARES, volante regional, para responder pela titularidade da Vara
do Trabalho de Inhumas, no período de 5 a 6 de outubro de 2016, em virtude de convocação da Juíza Titular para participar das atividades de
análise de alterações no Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJE/JT), no Tribunal Superior do Trabalho, em Brasília -DF,
e férias da auxiliar-fixa, sem prejuízo da PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 185/2016. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de outubro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 253/2016 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar a Juiz do Trabalho Substituto KLEBER MOREIRA DA SILVA, volante regional, para auxiliar na 6ª Vara do Trabalho de Goiânia, no dia 25
de outubro de 2016, em virtude de convocação do Juiz Titular, Israel Brasil Adourian, para atuar no Gabinete da Desembargadora Iara Teixeira
Rios, nos termos da PORTARIA TRT 18ª SCR/SM nº 233/2016, sem prejuízo da PORTARIA TRT 18ª SGP/SM nº 241/2013. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 254/2016 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar o Juiz do Trabalho Substituto GUILHERME BRINGEL MURICI, volante regional, para responder pela titularidade da 11ª Vara do
Trabalho de Goiânia, no dia 10 de outubro de 2016, em virtude de participação do Juiz Titular em um evento que ocorrerá no Tribunal Superior do
Trabalho, Brasília-DF, e férias do Juiz auxiliar-fixo, sem prejuízo da PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 212/2016 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
 

DIRETORIA GERAL
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Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 520/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 21172/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor ALAN JUNIOR CANDIDO DA SILVA de São Luís de Montes Belos-GO a Iporá-GO, nos dias 18 e
19/10/2016, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Secretariar o Exmo. Juiz do Trabalho Lucas Carvalho de Miranda Sá, no Posto Avançado da Justiça do Trabalho
de Iporá, conforme PA nº 20.823/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 521/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do PA nº 20841/2016, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação para prorrogação em caráter excepcional do Contrato nº 77/2011, cujo objeto é a
prestação de serviços de conectividade IP, por meio de link dedicado, para conexão da sede deste Tribunal em Goiânia à internet, celebrado entre
esta Corte e a empresa GLOBAL VILLAGE TELECOM S/A, a ser composta pelos seguintes membros: 
I - Integrante Demandante: HUMBERTO MAGALHÃES AYRES (titular) e LEANDRO CÂNDIDO OLIVEIRA (suplente); 
II - Integrante Técnico: ERICKSSON DINIZ DE OLIVEIRA (titular) e LEANDRO MORAIS MARÇAL ARAÚJO (suplente); e 
III - Integrante Administrativo: REGINA CÉLIA DE MEDEIROS (titular) e VALÉRIA CRISTINA BARCELOS (suplente). 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Ricardo Lucena 
Diretor-Geral 
Goiânia, 5 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 917/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o teor do Processo Administrativo – PA Nº 19254/2016,         
RESOLVE: 
Considerar removida a servidora CAROLINE RENATA BARBOSA DE ALMEIDA JABUR, código s162043, Técnico Judiciário, Área Administrativa,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do Gabinete da Presidência para a Secretaria de Recursos de Revista, a partir de 26 de setembro de
2016.         
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 918/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o teor do Processo Administrativo – PA Nº 21195/2016,         
RESOLVE: 
Remover o servidor ESDRAS EMMANUEL SOUSA GÓES, código s202881, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, da Coordenadoria de Material e Logística para a 15ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 4 de outubro de 2016.        Publique-se no
Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
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Edital CSE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
EDITAL Nº 25/2016 
SELEÇÃO PÚBLICA PARA ESTAGIÁRIOS 
DE DIREITO DA VARA DO TRABALHO DE FORMOSA 
O Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região TORNA PÚBLICA a reabertura das
inscrições da Seleção Pública para Estagiários do curso de Direito, para vagas em Formosa. 
Ficam mantidas todas as disposições relativas ao processo seletivo de Formosa contidas no Edital 16/2016, publicado no DEJT de 14/06/2016,
com exceção do período de inscrições, que fica prorrogado para o interregno de 7 a 16 de outubro de 2016, e, da data da prova, que será
realizada no dia 28 de outubro de 2016, das 15:00 às 17:00 horas, na FACULDADE IESGO, localizada na Avenida Brasília, n° 2001, Setor
Formosinha - Formosa/GO. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de outubro de 2016. 
Ricardo Lucena 
Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Processo Administrativo nº 20462/2016 sisdoc 
Interessada: JAINE MARY MÁRCIA MOREIRA 
Assunto: indenização de férias. 
Decisão: deferido.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 4ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em 30  de  setembro  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho  da  18ª  Região,  Breno  Medeiros,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da  Corregedoria


Regional,  Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados  pela Excelentíssima Juíza


Auxiliar, Ângela Naira Belinski, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da unidade,


para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 5 de setembro


de 2016,  com fundamento  no artigo  682,  XI,  da  Consolidação das Leis  do  Trabalho.


Ausente  o  Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Renato  Hiendlemayer,  em  razão  de  sua


convocação para atuar como Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal.


O edital nº 44/2016, publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho nº 2060/2016,


em 9 de setembro de 2016, nas páginas 1-2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  4ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do


Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com a magistrada,


servidores, estagiários, orientando-os quanto às melhores práticas e colhendo críticas e


sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Subseção  Anápolis  e  a  AGATRA –  Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas,  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 206 e 210, expedidos


em  8  de  setembro  de  2016.  Embora  regularmente  divulgada,  não  foi  registrado  o


comparecimento de  autoridades,  advogados  ou  outros  interessados  em  apresentar


sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara. 
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A 4ª Vara do Trabalho de Anápolis possui jurisdição sobre os municípios de  Anápolis


(sede da jurisdição), Abadiânia, Alexânia, Campo Limpo de Goiás, Cocalzinho de


Goiás, Corumbá de Goiás, Gameleira de Goiás, Goianápolis, Jesúpolis, Leopoldo de


bulhões,  Nerópolis,  Ouro  Verde  de  Goiás,  Petrolina  de  Goiás,  Pirenópolis,  São


Francisco de Goiás, Silvânia e Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos


ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de


11%, (de 334.613 para 370.875 habitantes1). O município de Anápolis notabiliza-se pela


sua  vocação  como  pólo  industrial,  com  destaque  para  o  ramo  farmacêutico  e


automobilístico, sendo considerada a cidade mais competitiva do estado. Possui a terceira


maior população do estado a a segunda maior força econômica, com um PIB de mais de


R$ 12 bilhões (2011), concentrados, na sua grande maioria, nos setores de serviços e


indústria. Com a criação do EADI – Estação Aduaneira Interior, conhecida como Porto


Seco, Anápolis se consolidou como o 22º maior município importador do Brasil, com US$


1,5 bilhão em volume de importações. Segundo as estatísticas do cadastro central  de


empresas – 2014, do IBGE, o município possui 9.565 empresas instaladas atuantes, com


pessoal ocupado assalariado da ordem de 98.018 pessoas, com salário médio mensal de


2,5 salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2016, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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A unidade recebeu, no último exercício (2015), 1.570 novas ações. Considerado o último


quinquênio  (2011/2015)  a  unidade  recebeu,  em  média,  1.247  processos/ano.  Neste


exercício,  até  o  mês  de  agosto,  a  4ª  Vara  do  trabalho  de  Anápolis  recebeu  1.299


processos, volume processual que, por projeção, chegaria a 1.948 processos em 2016,


sinalizando  pelo  aumento  contínuo  da  demanda  processual  a  partir  de  2010.  Não


obstante o  disposto  no  art.  9º,  parágrafo  1º  da  Resolução  63/2010  do  CSJT2,  o


Desembargador  Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  quatro  Varas  do


Trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1            FASE DE CONHECIMENTO


* Foram realizadas audiências de instrução em 145 dias, durante o período correcionado.


2 “Art. 9º, § 1º, da Resolução 63 do CSJT - “Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova
unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos
três anos anteriores, for igual  ou superior a 1.500 (mil  e quinhentos).  (Renumerado por força do art.  1º da Resolução nº 93,
aprovada em 23 de março de 2012)”


3


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.
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Evolução da Demanda Processual 
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


26 2730 34


52
59


88


117


4ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2013 2014 2015 2016*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


38


75


40


8476


157


206


315


4ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2013 2014 2015 2016*
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1206


993
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1446


1131


311


565


1570


1267


366


616


1299
1350


378


568


4ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


50
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50
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42


34


4ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*
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As informações trazidas pelos gráficos acima revelam uma tendência de crescimento nos


prazos médios de duração dos processos neste juízo, notadamente no que respeita ao


prazo médio para entrega da prestação jurisdicional, em ambos os ritos. Nesse sentido,


percebe-se um aumento significativo desse prazo médio neste exercício, destoante das


demais  Varas do Trabalho com movimentação processual  similar  (entre  1000 e 1500


processos distribuídos ao ano). Com efeito, segundo os relatórios estatísticos extraídos


do SIG – Sistema Integrado de Gerenciamento da Corregedoria Regional, o prazo médio


da entrega da prestação jurisdicional nos processos submetidos ao rito sumaríssimo foi


aferido em 181 dias no período correcionado (1º/08/2015 a 31/07/16), saltando para 206


dias neste ano (período de 1/1/2016 a 31/07/16). De igual modo, nos processos do rito


ordinário, o prazo em destaque foi aferido em 278 dias no período correcionado e em 315


dias neste ano. Analisados alguns processos por amostragem, pode-se constatar que tal


elastecimento  se  deve,  em  larga  medida,  à  correção  de  andamentos  no  sistema


informatizado  de  1º  grau,  decorrente  de  omissão  da  Secretaria  no  lançamento  do


movimento de solução nos processos em trâmite neste juízo. Exemplificando, o processo


de nº 0010009-13.2012.5.18.0054,  ajuizado em 06/11/2012, foi julgado procedente em


parte 28/11/2012, sem o correspondente lançamento de solução (na forma adequada) no


sistema PJe, o que somente foi feito, para fins estatísticos, em 12/01/201216, mais de 3


anos após.  Efetivamente,  a omissão da Secretaria no lançamento de movimentos de


solução no sistema informatizado de 1º grau acaba por comprometer a fidedignidade dos


dados estatísticos, induzindo a Corregedoria Regional a interpretações equivocadas sobre


a produtividade da Vara do Trabalho e, por conseguinte, dos seus Juízes Titular e Auxiliar.


A propósito  disso,  convém relembrar  o  teor  do  ofício-circular  nº  17/2014/TRT18-SCR,


dirigido  aos  Diretores  de  Secretaria  das  Varas  do  Trabalho  da  Região,  onde  restou


expressamente consignado “que os eventuais equívocos na alimentação do sistema


informatizado de 1º grau também podem afetar diretamente a vida funcional dos


magistrados,  com  inevitáveis  prejuízos  nos  respectivos  processos  de


vitaliciamento,  remoção  e  promoção,  especialmente  no  que  respeita  às


informações relacionadas com sentenças em atraso”,  e ainda que  “os eventuais


lançamentos ou omissões de andamentos cometidos pelas Secretarias das Varas


do Trabalho que porventura comprometam a análise fidedigna dos dados extraídos


do sistema informatizado de 1º grau, por parte desta Corregedoria, relacionados à


atividade  judicante  desempenhada  na  Vara  do  Trabalho,  são  de  inteira


responsabilidade  da  respectiva  Secretaria,  nos  termos  dos  artigos  49  e  115  do


Provimento Geral Consolidado, não sendo, portanto, incumbência da Secretaria da


Corregedoria Regional  o lançamento ou a correção de informações processuais


lançadas equivocadamente pelas Secretarias das Varas do Trabalho, tampouco a


conferência das informações produzidas pelos sistemas informatizados de 1º grau


para  a  instrução  de  expedientes  e  processos  de  remoção,  promoção  e


vitaliciamento de magistrados.”  Ademais, o Desembargador-Corregedor frisou que o
6
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lançamento do movimento de solução do processo somente neste exercício, a despeito


de ter sido efetivamente solucionado em exercício anterior, também compromete a análise


de produtividade da Vara do Trabalho por ocasião desta correição, e por consequência, a


análise de desempenho da unidade no cumprimento da Meta 1 do CNJ. Nada obstante,


pela análise dos gráficos de fl. 5, é possível vislumbrar um bom desempenho desta Vara


do  Trabalho  neste  exercício,  com um aumento  considerável  em sua  produtividade,  a


despeito  das  inconsistências  acima  narradas.  E  isso  pode  ser  notado  na  taxa  de


congestionamento na fase de conhcimento, que se mantém abaixo daquela aferida no


exercício anterior. No mesmo sentido, considerando os relatórios estatísticos extraídos do


SIG  apenas  no  período  de  julho  deste  ano,  o  prazo  para  entrega  da  prestação


jurisdicional nos processos do rito sumaríssimo já foi reduzido para  98 dias,  e aquele


referente ao rito ordinário, para 201 dias.


4.2        FASE DE EXECUÇÃO
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.
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No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 74,87% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (Baixar quantidade maior de processos de execução do


que o total  de casos novos no ano corrente).  Traduzindo em números,  a  4ª  Vara do


Trabalho de Anápolis iniciou 190 e baixou 143 execuções em 2015, o que culminou em


uma taxa de congestionamento  de  69%,  um pouco abaixo  da média  do Regional  no


mesmo ano, de 72%. Neste exercício, a unidade iniciou 215 e baixou 238 execuções, até


o mês de agosto, atingindo o percentual de  110,69% no cumprimento da referida meta,


revelando um bom desempenho deste juízo na solução dos processos na fase executória.


Por outro lado, o número de execuções encerradas em 2015 foi bem superior ao número


de execuções baixadas no mesmo período, o que sinaliza para a hipótese de existir neste


juízo uma quantidade significativa de processos pendentes de baixa na execução, o que


precisa ser verificado pela Secretaria da Vara, adotando-se, se for o caso, as providências


necessárias para fins estatísticos.  


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório  de correição ordinária,  contendo informações,  levantamentos estatísticos e


demonstrativos  pertinentes,  produzido  pela  Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  que


segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.
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6 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA  ATA  DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE:


6.1   Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, nos sistemas


informatizados SAJ-18  e PJe-JT, conforme o caso, dos valores decorrentes dos acordos


pagos e das custas recursais,  nos termos dos  artigos 163 e 170 do PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 6 e 20 do Relatório de Correição; 


Esta recomendação foi atendida parcialmente, razão por que será reiterada


no item 7.1.1.


6.2 O cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC, por ocasião


da remessa dos processos ao Tribunal para apreciação de recurso, especialmente quanto


a  necessidade  de  se  certificar  os  feriados,  o  rito  pelo  qual  tramita  o  processo  e  o


magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item  7.2 – 19 do Relatório de


Correição; 


Esta recomendação foi atendida parcialmente, razão por que será reiterada


no item 7.1.2.


6.3 Que a Vara do Trabalho regularize os 104 processos que, em 03/08/2015, se


encontravam  com  o  último  andamento  AQCC  –  Arquivo  Definito/Certidão  de  Crédito


Expedida, devendo para tanto adotar o procedimento previsto no  art.  246 do PGC.  A


Secretaria  da  Vara  deverá  comunicar  à  SCR,  em  30   (trinta)  dias  ,  as  providências


adotadas.


 Esta recomendação  foi atendida.


6.4 A observância pela secretaria do disposto no  artigo 185 do PGC,  quanto à


necessidade de fazer constar de todas as publicações expedidas, nas ações de execução


fiscal, o número das CDA's  respectivas, conforme apurado no item 7.2 – 11 do Relatório


de Correição; 


 Esta recomendação foi atendida.


6.5 O integral  cumprimento  do disposto  no  artigo 346 do PGC,  visto  que,  em


processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação do


Ministério  Público  do  Trabalho  das  audiências  iniciais,  das  sentenças  proferidas  e


tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 – 18 do Relatório


de Correição; 


 Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no item


7.1.3.


6.6 A  adoção  de  providências,  por  parte  da  Excelentíssima  Juíza  Substituta


Ceumara de Souza Freitas e Soares,  que esteve respondendo pela titularidade desta
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Vara do Trabalho, para regularização das pendências processuais apuradas no item 2.6.4


do Relatório de Correição, observando-se fielmente a ordem cronológica dos processos.


O  Desembargador  Corregedor  deu  a  saber  que,  em  30/06/2015,  oficiou  a  referida


magistrada,  consignando o prazo de 15 dias para regularização de 67 processos em


atraso. Nesta oportunidade, segundo levantamento feito pela Secretaria da Corregedoria,


ainda restam 42 processos para sentenciar,  o  que demonstra que a determinação foi


atendida  apenas  parcialmente.  A Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  deverá  cientificar  a


magistrada acerca de tal recomendação, a fim de que a mesma justifique o atendimento


precário da determinação da Corregedoria, apresentando justificativas para tanto e um


plano de trabalho para regularização das pendências processuais, sem a ocorrência de


novos acúmulos, no prazo de 10 (dez) dias. A Secretaria da Corregedoria prestará as


informações necessárias após o decurso desse prazo.


 Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o  Diretor de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de  Secretaria


desta  unidade,  orientações  gerais  visando  a  manutenção  da  boa  ordem  processual,


quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1      Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento com regularidade, no sistema


informatizado PJe-JT, dos valores decorrentes das custas recursais e dos recolhimentos


previdenciários, visando a correta alimentação do sistema e-Gestão, conforme apurado


no item 7.2 – 12 e 18 do Relatório de Correição;   


7.1.2     O cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC, por ocasião da


remessa dos processos ao Tribunal para apreciação de recurso, especialmente quanto a


necessidade  de  se  certificar  os  feriados,  o  rito  pelo  qual  tramita  o  processo  e  o


magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item  7.2 – 17 do Relatório de


Correição;


7.1.3    O integral  cumprimento  do  disposto  no  artigo  346  do  PGC,  visto  que,  em


processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação do


Ministério  Público do Trabalho das sentenças proferidas e dos acordos homologados,


conforme apurado no item 7.2 – 16 do Relatório de Correição.
10
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7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


7.2.1       Que a Secretaria da Vara do Trabalho dispense especial atenção ao lançamento


de  movimentos  dos  processos  nos  sistemas  informatizados  de  1º  grau,  notadamente


aqueles  que  podem  impactar  na  vida  funcional  do  magistrado,  como  realização  de


audiências  e  solução  na  fase  de  conhecimento  e  execução,  seguindo,  fielmente,  as


orientações emanadas da Corregedoria Regional;


7.2.2     A adoção de providências visando a redução do prazo médio para designação


de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se encontra em  84


dias, em desacordo com o artigo 852-B, III, da CLT, conforme apurado no item 3.6 do


Relatório de Correição, reduzindo-o para o limite legal de 15 dias, ou próximo disso,


visando garantir a celeridade processual, objetivo precípuo desta Especializada;


7.2.3 A observância às disposições contidas nos arts.  76 e 81 do PGC,  fazendo


constar nas atas homologatórias de acordos e nos textos das decisões condenatórias de


pessoas jurídicas, além dos esclarecimentos acerca da importância do cumprimento das


obrigações  previdenciárias,  da  necessidade  de  envio  de  informações  à  Previdência


Social, da possibilidade de parcelamento do débito junto à Secretaria da Receita Federal,


bem como a determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob


pena de expedição de ofício à Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 3º


do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 4 do Relatório de Correição; e


7.2.4    Que a Vara do Trabalho expeça Ofício  à Secretaria  da Receita  Federal  do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia GFIP,


cumprindo determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no item


7.2 – 10  do Relatório de Correição; 


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 4ª  Vara  do Trabalho de Anápolis  conta  com um quadro  de  10  servidores  efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria e 1 estagiário, não possuindo claro de lotação.


Considerando a média trienal da demanda processual, aferida no período de 2013/2015,


a 4ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu 1.407 processos. O ANEXO III da Resolução


63/2010 do CSJT prevê um quadro de 9 à 11 servidores (já descontados os 2 calculistas)


para as Varas do Trabalho com essa demanda processual (entre 1.001 a 1.500 processos


ao ano), razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou adequada a lotação


atual da unidade.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  que  as  atividades  por  eles  desempenhadas  se


amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SCJ  nº
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001/2013.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário, referente aos meses de janeiro a agosto de 2016, foi constatado que a unidade


correcionada alcançou o percentual de solução de 103,85% dos processos recebidos no


período  (distribuídos  1.299  processos  e  solucionados  1.350  processos).  O  resultado


parcial alcançado, como já ressaltado no item 4.1 desta ata, se deve, em grande parte, à


correção de inconsistências nos sistemas informatizados de 1º  grau,  provocadas pela


ausência  do  movimento  de  solução  nos  processos  na  fase  de  conhecimento.  Nada


obstante, o Desembargador-Corregedor parabenizou a Excelentíssima Juíza Auxiliar pelo


excelente desempenho neste exercício, considerando que atua sozinha neste juízo, em


razão  da  convocação  do  Juiz  Titular  para  atuar  na  condição  de  Juiz  Auxiliar  da


Presidência do Tribunal.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  pelo  menos  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui  459 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução, dos


quais 324 foram solucionados até o ano de 2015. No presente exercício, considerados os


dados  estatísticos  até  agosto  de  2016,  a  unidade  solucionou  mais  98 processos,


atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual de  102,15%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou a Excelentíssima Juíza Auxiliar pelo atingimento


desta meta,  encarecendo,  todavia,  que continue a dar  preferência na solução desses


processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 3 – Aumentar o índice de Conciliação na Fase de Conhecimento, em relação à


média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  50%,  muito


acima da média regional.  Até o mês de agosto, o índice de conciliação aferido nesta


unidade foi de 42%. O Desembargador-Corregedor reconheceu que a situação econômica


vivenciada pelo País atualmente não revela um cenário favorável para o incremento das


conciliações.  Nada  obstante,  encarece  à  magistrada  que  aqui  atua  que  continue


envidando os esforços necessários para a pacificação dos conflitos submetidos às suas


apreciações, objetivo precípuo desta Justiça Especializada.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até agosto de 2016, 215 execuções na unidade, tendo sido baixadas, no
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mesmo período, 238 execuções, o que corresponde a 110,69% do total de execuções. O


Desembargador-Corregedor parabenizou toda a unidade pelo excelente resultado parcial


alcançado, fruto do comprometimento e operosidade da Juíza Auxiliar e servidores da


Secretaria na solução dos processos na fase executória.


Meta  6  -  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  as  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2013.


A unidade não possui  ação coletiva distribuída até 31/12/2013,  pendente de solução,


razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou atendida a referida meta nessa


unidade.


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos de


desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os  seguintes


registros:


a) A atividade judicial da 4ª Vara do Trabalho de Anápolis está sendo bem desempenhada


pela Excelentíssima Juíza Auxiliar, Ângela Naira Belinski, que responde pela titularidade


desta unidade,  com  uma eficiente prestação jurisdicional,  demonstrada pelo excelente


índice de produtividade neste exercício e pela inexistência de pendências processuais


acima  do  prazo  legal,  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor  externou  a  sua


satisfação  com  os  resultados  colhidos  por  ocasião  desta  correição,  a  despeito  das


observações constantes do item 4.1 desta ata. 


b) Solicitou especial atenção da magistrada Auxiliar quanto às orientações contidas nas


Recomendações Conjuntas nºs 2/2011 e 3/2013, da CGJT, que tratam, respectivamente,


da necessidade de encaminhamento de cópia das sentenças que reconheçam conduta


culposa  do  empregador  em  acidente  de  trabalho  para  a  respectiva  unidade  da


Procuradoria-Geral  Federal  e  para  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos  seguintes


endereços  eletrônicos:  pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;   e


encaminhamento  ao  endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e


insalubridade@tst.jus.br, de  cópias  das  sentenças  que  reconheçam  a  presença  de


agentes insalubres no meio ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego,


com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu,  que  a  unidade  proceda,  quando  necessário,  à  alimentação  do  Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento de


incidentes  de  repercussão  geral,  de  recursos  repetitivos  ou  de  uniformização  de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014  e  pela  Resolução  nº  160  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  nos  termos
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Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria da 4ª Vara do Trabalho de Anápolis está sendo bem dirigida pelo servidor


Edmilson Araújo Gomes,  Diretor  que adota boa metodologia de trabalho,  com regular


impulsionamento dos processos, segundo as diretrizes fixadas pela Excelentíssima Juíza


Auxiliar, que responde pela titularidade da Vara do Trabalho. Conta com um quadro de


servidores  comprometidos  com  suas  tarefas,  e,  em  razão  disso,  O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  toda  a  equipe  de  servidores  desta  Vara  do


Trabalho, encarecendo, todavia, especial atenção às recomendações lançadas nesta ata.


e)  A Secretaria  da  Vara  atende  de  forma  diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria Regional, através do PA nº 10275/2014 (Auditoria Permanente), conforme


Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18, o que contribui, sobremaneira, para a regularidade


dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada a


correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região


14


Goiânia, 30 de setembro de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D


oc
um


en
to


 ju
nt


ad
o 


po
r 


C
Y


N
T


H
IA


 T
H


E
R


E
Z


A
 B


A
C


E
LA


R
 X


A
V


IE
R


 e
 p


ro
to


co
la


do
 e


m
 3


0/
09


/2
01


6 
12


:1
6:


32
h.


 P
ro


to
co


lo
 n


º 
14


12
4/


20
16


. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
00


73
67


14
FL. 40


Anexo 1 - ATA DE CORREIÇÃO 4ª VT ANÁPOLIS Ata de Correição Ordinária 4ª VT Anápolis
2080/2016 - Quinta-feira, 06 de Outubro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 14








PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em 30  de  setembro  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho  da  18ª  Região,  Breno  Medeiros,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da  Corregedoria


Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram recepcionados  pelo  Excelentíssimo  Juiz


Titular,  Ari  Pedro  Lorenzetti,  pela  Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  Wanessa  Rodrigues


Vieira, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da unidade, para conclusão da


correição ordinária  relativa  a  este  exercício,  iniciada em 29 de agosto  de 2016,  com


fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O edital nº 44/2016, publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho nº 2060/2016,


em 9 de setembro de 2016, nas páginas 1-2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do


Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e


colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o da prestação


jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Subseção  Anápolis  e  a  AGATRA –  Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas,  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 206 e 210, expedidos


em  8  de  setembro  de  2016.  Embora  regularmente  divulgada,  não  foi  registrado  o


comparecimento de  autoridades,  advogados  ou  outros  interessados  em  apresentar


sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara. 
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A 2ª Vara do Trabalho de Anápolis possui jurisdição sobre os municípios de  Anápolis


(sede da jurisdição), Abadiânia, Alexânia, Campo Limpo de Goiás, Cocalzinho de


Goiás, Corumbá de Goiás, Gameleira de Goiás, Goianápolis, Jesúpolis, Leopoldo de


bulhões,  Nerópolis,  Ouro  Verde  de  Goiás,  Petrolina  de  Goiás,  Pirenópolis,  São


Francisco de Goiás, Silvânia e Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos


ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de


11%, (de 334.613 para 370.875 habitantes1). O município de Anápolis notabiliza-se pela


sua  vocação  como  pólo  industrial,  com  destaque  para  o  ramo  farmacêutico  e


automobilístico, sendo considerada a cidade mais competitiva do estado. Possui a terceira


maior população do estado a a segunda maior força econômica, com um PIB de mais de


R$ 12 bilhões (2011), concentrados, na sua grande maioria, nos setores de serviços e


indústria. Com a criação do EADI – Estação Aduaneira Interior, conhecida como Porto


Seco, Anápolis se consolidou como o 22º maior município importador do Brasil, com US$


1,5 bilhão em volume de importações. Segundo as estatísticas do cadastro central  de


empresas – 2014, do IBGE, o município possui 9.565 empresas instaladas atuantes, com


pessoal ocupado assalariado da ordem de 98.018 pessoas, com salário médio mensal de


2,5 salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2016, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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A unidade recebeu, no último exercício (2015), 1.667 novas ações. Considerado o último


quinquênio  (2011/2015)  a  unidade  recebeu,  em  média,  1.265  processos/ano.  Neste


exercício,  até  o  mês  de  agosto,  a  2ª  Vara  do  trabalho  de  Anápolis  recebeu  1.170


processos, volume processual que, por projeção, chegaria a 1.755 processos em 2016,


sinalizando  pelo  aumento  contínuo  da  demanda  processual  a  partir  de  2010.  Não


obstante o  disposto  no  art.  9º,  parágrafo  1º  da  Resolução  63/2010  do  CSJT2,  o


Desembargador  Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  quatro  Varas  do


Trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1            FASE DE CONHECIMENTO


*Foram realizadas audiências de instrução em 121 dias, durante o período correcionado.


2 “Art. 9º, § 1º, da Resolução 63 do CSJT - “Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova
unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos
três anos anteriores, for igual  ou superior a 1.500 (mil  e quinhentos).  (Renumerado por força do art.  1º da Resolução nº 93,
aprovada em 23 de março de 2012)”


3


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


32
3739 37


41 42


69


55


2ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2013 2014 2015 2016*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


59


97


59


112


69


131127


165


2ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2013 2014 2015 2016*
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito
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535 510
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900
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2ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)
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As informações  trazidas pelos  gráficos  acima demonstram um aumento  contínuo nos


prazos  médios  deste  juízo  no  último  triênio,  motivado,  certamente,  pela  baixa


produtividade aferida no exercício de 2015 (81%) e pelo baixo índice de acordos, sempre


aquém da média regional. Nada obstante, é possível notar que, neste exercício, a 2ª Vara


do Trabalho de Anápolis vem mostrando sinais de recuperação, com índice parcial  de


cumprimento da Meta 1 (julgar mais processos do que aqueles distribuídos no ano) de


108%  até  o  mês  de  agosto,  bem  como  um  aumento  significativo  na  solução  de


processos com exame de mérito, bem acima do total constatado nos anos anteriores. E


isso pode ser notado na taxa de congestionamento na fase de conhecimento, que se


mantém abaixo daquela apurada em 2015 e abaixo da média regional. Com efeito, os


Relatórios  extraídos  do  SIG –  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  da  Corregedoria


Regional revelam, diante da excelente produtividade deste juízo neste exercício, que os


prazos médios de duração do processo na Vara do Trabalho ainda estão abaixo daqueles


aferidos paras as demais unidades com movimentação processual similar (entre 1000 e


1500  processos  ao  ano).  Percebe-se,  ainda,  que  neste  juízo  não  é  dispensado  um


tratamento preferencial para os processos do rito sumaríssimo, cujo prazo médio para


designação da 1ª audiência é superior àquele aferido para os processos do rito ordinário,


circunstância que precisa ser melhor analisada pelo Excelentíssimo Juiz Titular, em face


do limite temporal fixado em lei.


4.2  FASE DE EXECUÇÃO


6


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Iniciadas Encerradas Baixadas
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2ª VT de Anápolis
Fase de Execução
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No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 129,85% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (Baixar quantidade maior de processos de execução do


que o total  de casos novos no ano corrente).  Traduzindo em números,  a  2ª  Vara do


Trabalho de Anápolis iniciou 401 e baixou 522 execuções em 2015, o que culminou em


uma taxa de congestionamento de  57%, bem abaixo da média do Regional no mesmo


ano, de 72%. Neste exercício, a unidade iniciou 298 e baixou 279 execuções, até o mês


de agosto, o que corresponde a um índice de cumprimento parcial da referida meta de


93,62%. O número de execuções baixadas em 2014 foi superior ao número de execuções


encerradas nesse período, certamente em decorrência da correção de movimentos nos


sistemas informatizados,  seguindo orientação emanada da Corregedoria  Regional  nas


correições anteriores. A equidade nos números, demonstrada no gráfico que analisa as


execuções iniciadas, encerradas e baixadas, demonstram, ainda, uma boa atuação da


Secretaria  no  lançamento  dos  movimentos  da  fase  executória  nos  sistemas


informatizados de 1º grau. O Desembargador-Corregedor solicitou especial atenção dos


Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar, com o auxílio do seu corpo de servidores, quanto


ao cumprimento da  Recomendação nº 2/CGJT/TST de 2011, encaminhada pelo Ofício


Circular  nº  17/2011TRT18-SCR,  visando  um  melhor  desempenho  na  solução  dos


processos na fase executória.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório  de correição ordinária,  contendo informações,  levantamentos estatísticos e


demonstrativos  pertinentes,  produzido  pela  Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  que


segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Taxa de Congestionamento (%)
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2ª VT de Anápolis
Fase de Execução
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6 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA  ATA  DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE:


6.1  Que a Secretaria da Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita


Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da


guia  GFIP,  conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 14 do Relatório de Correição; 


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no item


7.1.1.


6.2 A observância à  RECOMENDAÇÃO TRT 18ª SCR Nº 1/2014, de 3/07/2014,


que dispõe acerca dos recolhimentos dos depósitos  judiciais,  provenientes  de acordo


homologado,  em  conta  judicial  e  dá  outras  providências,  alertando  os  juízes,  nos


processos em que houver a celebração de acordo entre as partes, que exijam, sempre


que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado através da utilização de conta


judicial. No mesmo sentido, deverá proceder o juízo quando da existência de depósito


recursal  na fase executória,  determinando a transferência do mesmo para uma conta


judicial. Na visão do Desembargador Corregedor, tal recomendação se traduz em uma


maior  garantia  da  regularidade  do  processo,  haja  vista  que  facilita  o  regular


acompanhamento do cumprimento da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor


do  processo,  a  teor  do  que  dispõe  o  artigo  765  da  CLT.  Ressaltou,  ainda,  que  os


descumprimentos de acordos não informados por advogados atempadamente tem gerado


transtornos  para  as  Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo


trabalhador.  Esclareceu,  ainda,  o  Desembargador  Corregedor,  que  a  contrapartida


recebida por este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do


Brasil  para  administração dos depósitos  judiciais,  equivalente  a  uma porcentagem do


saldo médio existente nessas contas, é recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento da prestação jurisdicional, com a aquisição de computadores e mobiliários


e, notadamente, com a reforma e construção de sedes de Varas do Trabalho, a exemplo


das  recentes  inaugurações  das  Varas  do  Trabalho  de  Valparaíso  de  Goiás,  Posse,


Quirinópolis e Fórum de Itumbiara, revelando que os benefícios advindos com o citado


convênio  contemplam  toda  a  sociedade,  havendo  de  prevalecer  sobre  interesses


particulares como regra geral. Referida recomendação poderá, também, resguardar os


advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, uma


vez  que  o  direcionamento  de  todos  os  depósitos  para  as  contas  particulares  dos


causídicos  poderá  ensejar  conclusões  equivocadas  sobre  a  renda  auferida  com  os


honorários  profissionais.  Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  noticiou  que  a


Administração desta Corte vem mantendo contatos com a Superintendência da CEF, com


o objetivo de disponibilizar um horário especial para atendimento dos advogados nas suas


agências  pelo  interior  do  Estado,  o  que,  certamente,  facilitará  o  cumprimento  desta


recomendação;


Esta recomendação foi atendida.
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6.3 Que  a  Secretaria  da  Vara  proceda  ao  lançamento,  com  regularidade,  no


sistema  informatizado  PJe-JT,  do  movimento  “SUSPENSO  O  PROCESSO  POR


EXECUÇÃO FRUSTRADA”, nos termos do artigo 49 do PGC, conforme apurado no item


7.2 – 11 do Relatório de Correição; 


 Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no item


7.1.2.


6.4 A observância pela secretaria do disposto  no artigo 185 do PGC, quanto à


necessidade de fazer constar de todas as publicações expedidas, nas ações de execução


fiscal, o número das CDA's  respectivas, conforme apurado no item 7.2 – 13 do Relatório


de Correição;


 Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no item


7.1.3.


6.5 O integral  cumprimento  do disposto  no  artigo 346 do PGC,  visto  que,  em


processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação do


Ministério  Público  do  Trabalho  das  audiências  iniciais,  das  sentenças  proferidas  e


tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 – 22 do Relatório


de Correição;


 Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no item


7.1.4.


6.6 O cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC, por ocasião


da remessa dos processos ao Tribunal para apreciação de recurso, especialmente quanto


a  necessidade  de  se  certificar  os  feriados,  o  rito  pelo  qual  tramita  o  processo  e  o


magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item  7.2 – 24 do Relatório de


Correição.


 Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no item


7.1.5.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o  Diretor de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de  Secretaria


desta  unidade,  orientações  gerais  visando  a  manutenção  da  boa  ordem  processual,


quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  das  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


9


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
C


Y
N


T
H


IA
 T


H
E


R
E


Z
A


 B
A


C
E


LA
R


 X
A


V
IE


R
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 3
0/


09
/2


01
6 


12
:1


6:
30


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


14
12


2/
20


16
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
00


73
70


10
FL. 37


Anexo 2 - ATA DE CORREIÇÃO 2ª VT ANÁPOLIS Ata de Correição Ordinária 2ª VT Anápolis
2080/2016 - Quinta-feira, 06 de Outubro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 9







7.1.1 Que a  Vara  do Trabalho expeça ofício  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia GFIP,


conforme determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no item


7.2 – 13 do Relatório de Correição; 


7.1.2 Que a  Secretaria  da  Vara  proceda  ao  lançamento,  com  regularidade,  no


sistema  informatizado  PJe-JT,  do  movimento  “suspenso  o  processo  por  execução


frustrada”, visando a correta alimentação do sistema e-Gestão, nos termos do artigo 49


do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 10 do Relatório de Correição; 


7.1.3 A observância pela secretaria do disposto  no artigo 185 do PGC, quanto à


necessidade de fazer constar de todas as publicações expedidas, nas ações de execução


fiscal, o número das CDA's  respectivas, conforme apurado no item 7.2 – 12 do Relatório


de Correição;


7.1.4 O integral  cumprimento  do disposto  no  artigo 346 do PGC,  visto  que,  em


processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação do


Ministério  Público  do  Trabalho  das  audiências  iniciais,  das  sentenças  proferidas  e


tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 – 22 do Relatório de


Correição; 


7.1.5 O cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC, por ocasião


da remessa dos processos ao Tribunal para apreciação de recurso, especialmente quanto


a  necessidade  de  se  certificar  os  feriados,  o  rito  pelo  qual  tramita  o  processo  e  o


magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item  7.2 – 23 do Relatório de


Correição.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


7.2.1 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento com regularidade, no sistema


informatizado PJe-JT, dos valores decorrentes das custas recursais,  visando a correta


alimentação do sistema e-Gestão, conforme apurado no item 7.2 – 24 do Relatório de


Correição;


7.2.2 Que  as  liquidações de  sentença sejam objeto  de  homologação pelo  Juízo,


ficando  dispensada  essa  providência  apenas  quando  for  adotada  a  sistemática  de


prolação de sentenças líquidas, na forma do art. 158 do PGC, ou houver determinação


expressa na ata ou decisão de homologação do acordo, conforme apurado no item 7.2 –


16 do Relatório de Correição; e


7.2.3 Que o Juízo se abstenha de facultar ao reclamado, nas audiências realizadas


pelo Núcleo Permanente de Conciliação, a apresentação de defesa em momento diverso


do previsto  no art.  847 da CLT,  conforme apurado no item 7.2 – 8 do Relatório de


Correição. As audiências realizadas perante o Núcleo Permanente de Conciliação não


substituem  a  audiência  inicial  prevista  no  artigo  843  da  CLT.  A atuação  do  Núcleo
10


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
C


Y
N


T
H


IA
 T


H
E


R
E


Z
A


 B
A


C
E


LA
R


 X
A


V
IE


R
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 3
0/


09
/2


01
6 


12
:1


6:
30


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


14
12


2/
20


16
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
00


73
70


10
FL. 38


Anexo 2 - ATA DE CORREIÇÃO 2ª VT ANÁPOLIS Ata de Correição Ordinária 2ª VT Anápolis
2080/2016 - Quinta-feira, 06 de Outubro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 10







Permanente de Conciliação deve, apenas, preceder a audiência inicial,  numa tentativa


prévia de conciliação entre as partes, com o intuito único de buscar o entendimento e


agilizar a solução do litígio. Sobre o mesmo tema, cabe ressaltar, ainda, o conteúdo do


Ofício Circular nº 008/2014/TRT18-SCR (INFORMA REVOGAÇÃO DA PORTARIA TRT18ª


GP/SGJ nº 6/2014):  “Tendo em vista o entendimento manifestado pelo Egrégio Tribunal


Pleno acerca do contido na Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 006, de 31 de janeiro de 2014,


no  sentido  de  rejeitar  o  procedimento  nela  disciplinado,  o  que  motivou  a  sua


revogação por  meio  da Portaria  TRT 18ª  GP/SGJ nº 017/2014,  recomendo a  Vossas


Excelências que se abstenham de adotar a sistemática de receber a defesa em momento


diverso do previsto  no art.  847 da Consolidação das Leis  do Trabalho.  Ressalto,  por


oportuno, que o art. 22 da Resolução nº 94 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho


(atual art. 29 da Resolução nº 136/2014) prevê que a entrega da contestação deve ser


realizada  'até antes da audiência',  o que também não se compatibilizava com o ato


normativo  revogado.” (sem  grifo  no  original).  Nesse  sentido,  o


Desembargador-Corregedor concluiu que o procedimento utilizado pela unidade subverte


o procedimento previsto nos arts. 843 à 852 e 852-G e 852-H da CLT, alterando-se, o


momento  da  apresentação  da  defesa,  que,  no  particular,  encontra  também expressa


disciplina no artigo 29 da Resolução nº 136/2014 do CSJT, que instituiu o PJe-JT como


sistema de processamento de informações e prática de atos processuais no âmbito da


Justiça do Trabalho. A audiência para tentativa de conciliação pode e deve ocorrer no 1º


grau de jurisdição, especialmente pela sua capital importância antecipatória de prestação


jurisdicional e consagração do juiz como pacificador social e não somente aplicador da lei,


mas  isso  somente  deve  preceder  o  rito  processual  disciplinado  em  lei,  e  nunca,


substituí-lo,  sob  pena  de  confundir  as  partes  quanto  à  real  necessidade  de


comparecimento. Assim, recomendou ainda que, frustada a conciliação, seja designada


audiência una/inicial, conforme o caso, salvo se o juízo preferir, doravante, tratar a ATC


como AUDIÊNCIA INICIAL,  o  que,  na  visão  do  Desembargador-Corregedor  revela-se


mais producente, ressaltando a obrigatoriedade da presença do magistrado na sede do


juízo, em face da necessidade de prática de atos privativos de magistrado, a exemplo de


concessão de prazo às partes e aplicação das cominações previstas no artigo 844 da


CLT. Nesse sentido, o Desembargador Corregedor recomendou também: 1)  a imediata


revogação do § 3º  do artigo  4º  da  Portaria  TRT 18ª  – 2ª  VARA DO TRABALHO DE


ANÁPOLIS  Nº  01/2013,  pelas  razões  acima  expostas,  devendo  o  consequente  ato


normativo ser encaminhado à Corregedoria Regional  no prazo de 10 (dez) dias para


análise do atendimento desta recomendação; 2) que a Secretaria altere o modelo de


notificação inicial para excluir do texto a informação de que a defesa poderá ser entregue


em momento posterior à audiência, bem como para constar que se trata de AUDIÊNCIA


INICIAL, e não, AUDIÊNCIA PARA TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO; 3) que, não havendo


acordo, sem a presença do magistrado na sede da Vara do Trabalho, seja designada


nova data para realização da audiência inicial ou una.
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8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 2ª  Vara  do Trabalho de Anápolis  conta  com um quadro  de  10  servidores  efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, 1 estagiário e 1 menor-trabalhador, não possuindo claro


de lotação.


Considerando a média trienal da demanda processual, aferida no período de 2013/2015,


a 2ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu 1.439 processos. O ANEXO III da Resolução


63/2010 do CSJT prevê um quadro de 9 à 11 servidores (já descontados os 2 calculistas)


para as Varas do Trabalho com essa demanda processual (entre 1.001 a 1.500 processos


ao ano), razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou adequada a lotação


atual da unidade.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  que  as  atividades  por  eles  desempenhadas  se


amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SCJ  nº


001/2013.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário, referente aos meses de janeiro a agosto de 2016, foi constatado que a unidade


correcionada alcançou o percentual de solução de 107,69% dos processos recebidos no


período  (distribuídos  1.170  processos  e  solucionados  1.261  processos). O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar pelo


excelente resultado parcial alcançado, levando-se em conta que o período de apuração


parcial abrangeu  os meses de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à


prestação jurisdicional, em face do recesso forense e do feriado de carnaval. 


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  pelo  menos  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui  262 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução, dos


quais 252 foram solucionados até o ano de 2015. No presente exercício, considerados os


dados  estatísticos  até  agosto  de  2016,  a  unidade  solucionou  mais  10 processos,


atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual  de  111,11%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade


pelo atingimento desta meta, encarecendo, todavia, que continuem a dar preferência na


solução desses processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 3 – Aumentar o índice de Conciliação na Fase de Conhecimento, em relação à


média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de 39,50%, abaixo


da média regional. Até o mês de agosto, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi
12
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de  20%. O  gráfico  constante  do  item  4.1  desta  ata  demonstra  que  os  índices  de


conciliação  neste  juízo  vêm  sofrendo  decréscimo  desde  o  ano  de  2014.  O


Desembargador-Corregedor reconheceu que a situação econômica vivenciada pelo País


atualmente não revela um cenário favorável para o incremento das conciliações. Nada


obstante,  encareceu  aos  magistrados  que  aqui  atuam  que  envidem  os  esforços


necessários para a pacificação dos conflitos submetidos às suas apreciações, objetivo


precípuo desta Justiça Especializada.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até agosto de 2016, 298 execuções na unidade, tendo sido baixadas, no


mesmo período,  279 execuções, o que corresponde a  93,62% do total de execuções.O


Desembargador-Corregedor  considerou  satisfatório  o  desempenho  desta  Vara  do


Trabalho na solução dos processos em trâmite na fase executória,  a exemplo do que


ocorreu  nos  anos  anteriores,  razão  pela  qual  parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes


Titular  e  Auxiliar,  bem  como  os  servidores  da  Secretaria,  pelo  resultado  parcial


ancançado, encarecendo a continuidade das medidas adotadas visando o cumprimento


desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste exercício.


Meta  6  -  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  as  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2013.


A unidade não possui  ação coletiva distribuída até 31/12/2013,  pendente de solução,


razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou atendida a referida meta nessa


unidade.


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos de


desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os  seguintes


registros:


a) A atividade judicial da 2ª Vara do Trabalho de Anápolis está sendo bem desempenhada


pelo Excelentíssimo Juiz Titular, Ari Pedro Lorenzetti, pela Excelentíssima Juíza Auxiliar,


Wanessa Rodrigues Vieira, com uma eficiente prestação jurisdicional, demonstrada pelo


excelente  índice  de produtividade  neste  exercício,  pelos  exíguos  prazos  médios  para


sentenciar e pela inexistência de pendências processuais acima do prazo legal,  razão


pela  qual  o  Desembargador-Corregedor  externou a  sua satisfação com os resultados


colhidos por ocasião desta correição, parabenizando os magistrados acima nominados


pelo comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres.


b) Solicitou especial  atenção dos magistrados Titular  e Auxiliar  quanto às orientações


contidas  nas  Recomendações  Conjuntas  nºs 2/2011  e  3/2013,  da  CGJT,  que  tratam,


respectivamente,  da  necessidade  de  encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que


reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho para a respectiva
13
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unidade  da  Procuradoria-Geral  Federal  e  para  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos


seguintes endereços eletrônicos:  pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;  


e  encaminhamento  ao  endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e


insalubridade@tst.jus.br, de  cópias  das  sentenças  que  reconheçam  a  presença  de


agentes insalubres no meio ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego,


com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu,  que  a  unidade  proceda,  quando  necessário,  à  alimentação  do  Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento de


incidentes  de  repercussão  geral,  de  recursos  repetitivos  ou  de  uniformização  de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014  e  pela  Resolução  nº  160  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  nos  termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria da 2ª Vara do Trabalho de Anápolis está sendo bem gerida pelo servidor


Omar Lopes Toledo, que muito tem se esforçado para dar regular impulsionamento aos


processos, segundo as diretrizes fixadas pelo Excelentíssimo Juiz Titular. Conta com um


quadro  de  servidores  comprometidos  com  suas  tarefas  e,  em  razão  disso,  o


Desembargador-Corregedor  parabenizou  toda  a  equipe  de  servidores  desta  Vara  do


Trabalho,  encarecendo, todavia,  especial  atenção ao atendimento das recomendações


lançadas em ata. 


e)  A Secretaria  da  Vara  atende  de  forma  diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria Regional, através do PA nº 10266/2014 (Auditoria Permanente), conforme


Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18, o que contribui, sobremaneira, para a regularidade


dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada a


correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região


14


Goiânia, 30 de setembro de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em 30  de  setembro  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho  da  18ª  Região,  Breno  Medeiros,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da  Corregedoria


Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram recepcionados  pelo  Excelentíssimo  Juiz


Titular,  Antônio  Gonçalves  Pereira  Júnior,  pela  Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  Blanca


Carolina Martins Barros, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da unidade, para


conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 29 de agosto de


2016, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O edital nº 44/2016, publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho nº 2060/2016,


em 9 de setembro de 2016, nas páginas 1/2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do


Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e


colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o da prestação


jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Subseção  Anápolis  e  a  AGATRA –  Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas,  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 206 e 210, expedidos


em  8  de  setembro  de  2016.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador-Corregedor  recebeu  a  visita  dos  seguintes  advogados:  Dr.  Jorge


Henrique Elias – OAB-GO-21076 (Vice-Presidente da Subseção da OAB de Anápolis), Dr.


João Martins – OA/GO-10.492 e Dr. Fabrício de Moura J. Coelho – OAB/GO-38.227. Na


oportunidade, elogiaram o tratamento cordial dispensado aos advogados pelo Exmo. Juiz


Titular desta Vara do Trabalho, encarecendo, todavia, providências visando a redução do


prazo  de  designação  de  audiências,  ainda  acima  do  desejável.  Solicitaram,  ainda,
1
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melhorias no sistema PUSH do Tribunal, a fim de que conste da notificação enviada aos


advogados os nomes das partes. O Desembargador-Corregedor agradeceu a visita dos


ilustres  advogados  e  determinou  o  encaminhamento  da  última  solicitação  à  STI  do


Tribunal para análise e adoção das providências pertinentes.


 3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A 1ª Vara do Trabalho de Anápolis possui jurisdição sobre os municípios de  Anápolis


(sede da jurisdição), Abadiânia, Alexânia, Campo Limpo de Goiás, Cocalzinho de


Goiás, Corumbá de Goiás, Gameleira de Goiás, Goianápolis, Jesúpolis, Leopoldo de


bulhões,  Nerópolis,  Ouro  Verde  de  Goiás,  Petrolina  de  Goiás,  Pirenópolis,  São


Francisco de Goiás, Silvânia e Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos


ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de


11%, (de 334.613 para 370.875 habitantes1). O município de Anápolis notabiliza-se pela


sua  vocação  como  pólo  industrial,  com  destaque  para  o  ramo  farmacêutico  e


automobilístico, sendo considerada a cidade mais competitiva do estado. Possui a terceira


maior população do estado a a segunda maior força econômica, com um PIB de mais de


R$ 12 bilhões (2011), concentrados, na sua grande maioria, nos setores de serviços e


indústria. Com a criação do EADI – Estação Aduaneira Interior, conhecida como Porto


Seco, Anápolis se consolidou como o 22º maior município importador do Brasil, com US$


1,5 bilhão em volume de importações. Segundo as estatísticas do cadastro central  de


empresas – 2014, do IBGE, o município possui 9.565 empresas instaladas atuantes, com


pessoal ocupado assalariado da ordem de 98.018 pessoas, com salário médio mensal de


2,5 salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2016, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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A unidade recebeu, no último exercício (2015), 1.616 novas ações. Considerado o último


quinquênio  (2011/2015),  a  unidade  recebeu,  em média,  1.248  processos/ano.  Neste


exercício,  até  o  mês  de  agosto,  a  1ª  Vara  do  trabalho  de  Anápolis  recebeu  1.252


processos, volume processual que, por projeção, chegaria a 1.878 processos em 2016,


sinalizando  pelo  aumento  contínuo  da  demanda  processual  a  partir  de  2010.  Não


obstante o  disposto  no  art.  9º,  parágrafo  1º,  da  Resolução  63/2010  do  CSJT2,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  quatro  Varas  do


Trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1            FASE DE CONHECIMENTO


* Foram realizadas audiências de instrução em 130 dias, durante o período correcionado.


2 Art. 9º, § 1º, da Resolução 63 do CSJT - “Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade
somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos
anteriores, for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23
de março de 2012)”


3


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016*
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Evolução da Demanda Processual 
1ª Vara do Trabalho de Anápolis
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


38
4341 43


56


108


51 48


1ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2013 2014 2015 2016*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


75


111


52


132


74


200


69


199


1ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2013 2014 2015 2016*
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1213


1067


399 435


1429


1090


271


638


1616
1511


409


688


1252 1252


416
521


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


41


23


59


37


46


30


42


34


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
C


Y
N


T
H


IA
 T


H
E


R
E


Z
A


 B
A


C
E


LA
R


 X
A


V
IE


R
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 3
0/


09
/2


01
6 


12
:1


6:
27


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


13
53


6/
20


16
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
00


73
74


43
FL. 39


Anexo 3 - ATA DE CORREIÇÃO 1ª VT ANÁPOLIS Ata de Correição Ordinária 1ª VT Anápolis
2080/2016 - Quinta-feira, 06 de Outubro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 5







As informações trazidas pelos gráficos acima revelam uma tendência de queda no prazo


médio para designação de audiência una no rito sumaríssimo e uma certa estabilidade no


prazo médio para designação da 1ª audiência nos processos submetidos ao rito ordinário,


considerados os dados do último triênio. Releva notar a significativa redução desse prazo


médio no rito ordinário, em comparação com o exercício anterior, equiparando às médias


aferidas em 2013 e 2014. De igual modo, no que respeita ao prazo médio para a entrega


da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução do processo), percebe-se uma


diminuição gradativa nos processos do rito sumaríssimo, e um considerável aumento no


tempo de duração dos processos submetidos ao rito ordinário,  a partir  de 2015. Com


efeito,  os  relatórios  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  da


Corregedoria Regional,  demonstram que os prazos médios de duração dos processos


submetidos aos ritos sumaríssimo e ordinário estão abaixo da média das demais Varas do


Trabalho com movimentação processual similar (entre 1000 a 1500 processos ao ano).


De se notar, entretanto, que o prazo médio para entrega da prestação jurisdicional nos


processos do rito  ordinário  estava em  199 dias no  período correcionado (1/8/2015 a


31/07/2016), sendo elastecido para  221 dias no mês de julho deste ano, evidenciando


uma tendência de elastecimento desse prazo, conforme espelhado no gráfico respectivo,


com inevitáveis reflexos na taxa de congestionamento deste juízo. O índice de processos


conciliados permanece acima da média aferida para toda a região, apesar da significativa


redução a partir de 2014.


4.2        FASE DE EXECUÇÃO


6
* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Iniciadas Encerradas Baixadas


307


193 207


398


286


357
391


316


373


443


263


218


1ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2013 2014 2015 2016*
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No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 95,39% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (Baixar quantidade maior de processos de execução do


que o total  de casos novos no ano corrente).  Traduzindo em números,  a  1ª  Vara do


Trabalho de Anápolis iniciou 391 e baixou 373 execuções em 2015, o que culminou em


uma taxa de congestionamento de 73%, acima da média do Regional no mesmo ano, de


72%.  Neste  exercício,  a  unidade iniciou  443 e  baixou  218 execuções,  até  o  mês de


agosto,  o  que  corresponde  a  um índice  de cumprimento  parcial  da  referida  meta  de


49,20%.  O número de execuções baixadas em 2014 e 2015 foi superior ao número de


execuções  encerradas  nesse  período,  certamente  em  decorrência  da  correção  de


movimentos nos sistemas informatizados, seguindo orientação emanada da Corregedoria


Regional  nas  correições  anteriores.  O  Desembargador-Corregedor  solicitou  especial


atenção por parte dos Excelentíssimas Juízes Titular e Auxiliar,  com o auxílio do seu


corpo  de  servidores,  quanto  ao  cumprimento  da  Recomendação  nº  2/CGJT/TST de


2011,  encaminhada  pelo  Ofício  Circular  nº  17/2011TRT18-SCR,  visando  um  melhor


desempenho na solução dos processos na fase executória.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório  de correição ordinária,  contendo informações,  levantamentos estatísticos e


demonstrativos  pertinentes,  produzido  pela  Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  que


segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.
7


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Taxa de Congestionamento (%)


81
76 73


79


1ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2013 2014 2015 2016*
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6 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA  ATA  DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE:


6.1   Que a Secretaria da Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita


Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da


guia  GFIP,  conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 11 do Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.


6.2 Que a Secretaria da Vara do Trabalho utilize, sistematicamente, os convênios


DETRANNET, INFOJUD, INFOSEG e INCRA,  independentemente de requerimento da


parte, além dos já utilizados pela unidade para impulsionar as execuções, nos termos do


artigo 159 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 15 do Relatório de Correição; 


Esta recomendação foi atendida.


6.3 A  adequação  do  prazo  médio  para  prolação  de  sentenças  nos  feitos


submetidos  ao  rito  ordinário,  ao  limite  previsto  no  artigo  189,  II,  do  CPC,  conforme


apurado no  item 3.2 do Relatório de Correição.  A adequação deste prazo dependerá


também da regularização das sentenças em atraso, a cargo do Excelentíssimo Juiz Titular


(item  2.6.4  do  Relatório  de  Correição),  evitando-se,  doravante,  novo  acúmulo  de


pendências processuais;


 Esta recomendação foi atendida, considerando o prazo de 30 dias fixado


pelo novo CPC.


6.4 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na


fase  de  execução,  que  atualmente  se  encontra  em  12  dias,  bem superior  ao  prazo


previsto  no  artigo 885  da  CLT,  conforme  apurado  no  item  3.3  do  Relatório  de


Correição. Mesmo tendo havido redução desse prazo desde a última visita correcional,


persiste o excesso em relação ao limite legal.  De se notar,  ainda, a existência de  13


processos aguardando  sentença  na  fase  executória,  fora  do  prazo  legal,  conforme


anotado no item 2.6.3 do Relatório de Correição.


 Esta recomendação  foi atendida.


6.5 A adoção de providências visando a redução do prazo médio para designação


de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se encontra em  46


dias, em desacordo com o artigo 852-B, III, da CLT, conforme apurado no item 3.6 do


Relatório de Correição, reduzindo-o para o limite legal de 15 dias, ou próximo disso,


visando  garantir  a  celeridade  processual,  objetivo  precípuo  desta  Especializada.


Ressaltou o Desembargador Corregedor que tal prazo era de 30 dias na última visita


correcional,  havendo,  pois,  significativo  acréscimo.  Na  visão  do  Desembargador


Corregedor,  valendo-se da informação prestada no item 2.3 do Relatório de Correição
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(Assiduidade  do  juiz),  seria  o  caso  de  se  incluir  audiências  do  rito  sumaríssimo  nas


quintas ou sextas-feiras, a critério do juiz titular,  tendo em vista a crescente demanda


processual registrada no último triênio;


 Esta  recomendação  foi  atendida  parcialmente,  considerando  as


informações trazidas no item 4.1 desta ata.


6.6 Que  a  Secretaria  da  Vara  abstenha-se  de  arquivar  provisoriamente  as


execuções em trâmite, sem que haja determinação expressa do juiz condutor do feito, em


desacordo  com  a  sistemática  descrita  no artigo  40  da  Lei  6830/80,  conforme


apontamentos constantes do relatório de correição anexo, uma vez que o arquivamento


provisório da execução pode implicar em extinção de direitos pela aplicação da prescrição


intercorrente, conforme apurado no  item 7.2 - 9 do Relatório de Correição. De igual


modo,  a  Secretaria  deve  proceder  ao  lançamento,  com  regularidade,  no  sistema


informatizado  PJe-JT,  do  movimento  “SUSPENSO  O  PROCESSO  POR  EXECUÇÃO


FRUSTRADA”, nos termos do artigo 49 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 10 do


Relatório de Correição. Assim, o Desembargador Corregedor determinou à Unidade


que realize a revisão de todos os processos arquivados provisoriamente no período


correcionado, submetendo, quando necessário, o processo à apreciação judicial e


intimando o exequente posteriormente.


 Esta recomendação foi atendida.


6.7  A imediata prolação das sentenças em atraso, constantes do item 2.6.4 do


Relatório de Correição, a cargo do Juiz Titular desta Vara do Trabalho, que superam o


limite  de  40  (quarenta)  dias,  obedecendo-se,  fielmente,  a  ordem  cronológica.  A


Secretaria da Corregedoria, após o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação


desta Ata, deverá verificar a evolução da situação ora narrada, no que respeita ao


volume  de  sentenças  em  atraso,  informando  a  este  Corregedor  em  caso  de


descumprimento  desta  recomendação,  para  as  providências  pertinentes.  O


atendimendo de tal recomendação, sem que haja novo acúmulo de sentenças em atraso,


reduzirá também o prazo para entrega da prestação jurisdicional no rito ordinário, que


sofreu significativo acréscimo em relação à última visita correcional (de 88 para 154 dias).


 Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o  Diretor de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de  Secretaria


desta  unidade,  orientações  gerais  visando  a  manutenção  da  boa  ordem  processual,


quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.
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7.1 Recomendações Reiteradas


Diante do atendimento de todas as recomendações feitas na última visita correcional,


inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


7.2.1     Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento com regularidade, no sistema


informatizado PJe-JT, dos valores decorrentes dos acordos pagos e das custas recursais,


visando a correta alimentação do sistema e-Gestão, conforme apurado no  item 7.2 – 6 e


20 do Relatório de Correição; e


7.2.2    O  integral  cumprimento  do disposto  no  artigo 346 do PGC,  visto  que,  em


processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação do


Ministério  Público do Trabalho das sentenças proferidas e dos acordos homologados,


conforme apurado no item 7.2 – 18 do Relatório de Correição.


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 1ª  Vara  do  Trabalho de  Anápolis  conta  com um quadro  de 11  servidores  efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, 1 estagiária e 1 menor-trabalhador, não possuindo claro


de lotação.


Considerando a média trienal da demanda processual, aferida no período de 2013/2015,


a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu 1.419 processos. O ANEXO III da Resolução


63/2010 do CSJT prevê um quadro de 9 à 11 servidores (já descontados os 2 calculistas)


para as Varas do Trabalho com essa demanda processual (entre 1.001 a 1.500 processos


ao ano), razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou adequada a lotação


atual da unidade.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor  fez  as  seguintes  observações:  1)  Os  servidores  THALES


RODRIGUES  BOSCO,  MARIA AGUIMAR  DE  JESUS  REIS  e  AMANDA GABRIELLE


STIVAL FAQUIM encontram-se em situação regular, desempenhando atividades que se


amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SCJ  nº


001/2013; 2) Os servidores PEDRO PAULO DIAS OLIVEIRA teve seu processo encerrado


em 08/05/2016  (PA 9488/2015),  não  mais  possuindo  autorização  do  Tribunal  para  o


teletrabalho; 3) O servidor LUIZ BERTRAND ABREU PESTANA não possui autorização


do Tribunal para  teletrabalho.  Recomenda-se, pois, sejam os servidores nominados


nos  itens  2  e  3  convocados  para  retomarem  suas  atividades  na  modalidade


presencial, devendo tal fato ser levado ao conhecimento da SGPe.
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9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário, referente aos meses de janeiro a agosto de 2016, foi constatado que a unidade


correcionada alcançou o percentual de solução de 100,00% dos processos recebidos no


período  (distribuídos  1.252  processos  e  solucionados  1.252  processos).  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar pelo


excelente resultado parcial alcançado, levando-se em conta que o período de apuração


parcial abrangeu  os meses de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à


prestação jurisdicional, em face do recesso forense e do feriado de carnaval. 


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  pelo  menos  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui  545 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução, dos


quais 455 foram solucionados até o ano de 2015. No presente exercício, considerados os


dados  estatísticos  até  agosto  de  2016,  a  unidade  solucionou  mais  51 processos,


atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual de  103,16%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade


pelo atingimento desta meta, encarecendo, todavia, que continuem a dar preferência na


solução desses processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 3 – Aumentar o índice de Conciliação na Fase de Conhecimento, em relação à


média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  50%,  muito


acima da média regional.  Até o mês de agosto, o índice de conciliação aferido nesta


unidade foi de 42%. O gráfico constante do item 4.1 desta ata demonstra que os índices


de conciliação neste juízo vêm sofrendo decréscimo desde o ano de 2014, mas há uma


expectativa de recuperação neste exercício.  O Desembargador-Corregedor reconheceu


que  a  situação  econômica  vivenciada  pelo  País  atualmente  não  revela  um  cenário


favorável para o incremento das conciliações. Nada obstante, encareceu aos magistrados


que aqui atuam que continuem envidando os esforços necessários para a pacificação dos


conflitos submetidos às suas apreciações, objetivo precípuo desta Justiça Especializada.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até agosto de 2016, 443 execuções na unidade, tendo sido baixadas, no


mesmo período, 218 execuções, o que corresponde a 49,20% do total de execuções. O


Desembargador-Corregedor  demonstrou  preocupação  com o  cumprimento  da  referida


meta por esta unidade, razão pela qual solicitou a adoção de medidas mais eficazes pela
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unidade, visando a redução desse quantitativo, tais como: a fiel observância a todos os


convênios firmados pelo Tribunal e disponibilizados ao juiz da execução, nos termos do


artigo 159 do PGC,  e a correta alimentação do BNDT, além de observância a outros


dispositivos orientadores constante do Provimento Geral Consolidado da 18ª Região, da


Consolidação  dos  Provimentos  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho  e  da


Recomendação nº 2/2011 da CGJT/TST.  Encareceu ainda aos Excelentíssimos Juízes


Titular  e  Auxiliar  que exerçam permanente  vigilância  sobre  o  correto  lançamento  dos


andamentos/movimentos relativos à fase de execução no sistema informatizado de 1º


grau.


Meta  6  -  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  as  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2013.


A unidade não possui  ação coletiva distribuída até 31/12/2013,  pendente de solução,


razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou atendida a referida meta nessa


unidade.


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos de


desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os  seguintes


registros:


a) A atividade judicial da 1ª Vara do Trabalho de Anápolis está sendo  bem desempenhada


pelo Excelentíssimo Juiz Titular, Antônio Gonçalves Pereira Júnior, e pela Excelentíssima


Juíza Auxiliar, Blanca Carolina Martins Barros, com uma eficiente prestação jurisdicional,


demonstrada pelo excelente índice de produtividade neste exercício, pelo efetivo controle


dos prazos médios dos processos que tramitam no rito sumaríssimo e pela inexistência de


pendências  processuais  acima  do  prazo  legal,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor externou a sua satisfação com os resultados colhidos por


ocasião desta correição, parabenizando os Excelentíssimos Juízes acima nominados pelo


comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres. 


b) Solicitou especial  atenção dos magistrados Titular  e Auxiliar  quanto às orientações


contidas  nas  Recomendações  Conjuntas  nºs 2/2011  e  3/2013,  da  CGJT,  que  tratam,


respectivamente,  da  necessidade  de  encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que


reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho para a respectiva


unidade  da  Procuradoria-Geral  Federal  e  para  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos


seguintes endereços eletrônicos:  pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;  


e  encaminhamento  ao  endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e


insalubridade@tst.jus.br, de  cópias  das  sentenças  que  reconheçam  a  presença  de
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agentes insalubres no meio ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego,


com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu,  que  a  unidade  proceda,  quando  necessário,  à  alimentação  do  Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento de


incidentes  de  repercussão  geral,  de  recursos  repetitivos  ou  de  uniformização  de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014  e  pela  Resolução  nº  160  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  nos  termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Anápolis está sendo muito bem dirigida pelo


servidor Danilo Cunha Diniz, Diretor que adota boa metodologia de trabalho, com regular


impulsionamento dos processos, segundo as diretrizes fixadas pelo Excelentíssimo Juiz


Titular.  Conta com um quadro de servidores comprometidos com suas tarefas,  e,  em


razão  disso,  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  toda  a  equipe  de  servidores


desta Vara do Trabalho, notadamente pelo atendimento a todas as recomendações feitas


na última visita correcional e pela correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º


grau, dando confiabilidade aos dados estatísticos pertinentes a este juízo. 


e)  A Secretaria  da  Vara  atende  de  forma  diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria Regional, através do PA nº 10263/2014 (Auditoria Permanente), conforme


Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18, o que contribui, sobremaneira, para a regularidade


dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada a


correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região


13


Goiânia, 30 de setembro de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em 30  de  setembro  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho  da  18ª  Região,  Breno  Medeiros,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da  Corregedoria


Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram recepcionados  pelo  Excelentíssimo  Juiz


Titular,  Sebastião Alves Martins, pela Excelentíssima Juíza Auxiliar,  Viviane Pereira de


Freitas, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da unidade, para conclusão da


correição ordinária  relativa  a  este  exercício,  iniciada em 29 de agosto  de 2016,  com


fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O edital nº 44/2016, publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho nº 2060/2016,


em 9 de setembro de 2016, nas páginas 1-2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  3ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do


Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e


colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o da prestação


jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Subseção  Anápolis  e  a  AGATRA –  Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas,  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 206 e 210, expedidos


em  8  de  setembro  de  2016.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador-Corregedor  recebeu  a  visita  dos  seguintes  advogados:  Dr.  Jorge


Henrique Elias – OAB-GO-21076 (Vice-Presidente da Subseção da OAB de Anápolis), Dr.


João Martins – OA/GO-10.492 e Dr. Fabrício de Moura J. Coelho – OAB/GO-38.227. Na


oportunidade, elogiaram o tratamento cordial dispensado aos advogados pelo Exmo. Juiz


Titular desta Vara do Trabalho, encarecendo, todavia, providências visando a redução do


prazo  de  designação  de  audiências,  ainda  acima  do  desejável.  Solicitaram,  ainda,
1
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providências por  parte da Administração do Foro Trabalhista de Anápolis no sentido de


colocar copos descartáveis próximos aos bebedouros e reparar os banheiros destinados


aos  portadores  de  necessidades  especiais,  que  encontram-se  sem  trincas  para


fechamento. O Desembargador-Corregedor agradeceu a visita dos ilustres advogados,


externando  a  sua  satisfação  com a  boa  qualidade  dos  serviços  prestados  pelo  Foro


Trabalhista de Anápolis à sociedade.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A 3ª Vara do Trabalho de Anápolis possui jurisdição sobre os municípios de  Anápolis


(sede da jurisdição), Abadiânia, Alexânia, Campo Limpo de Goiás, Cocalzinho de


Goiás, Corumbá de Goiás, Gameleira de Goiás, Goianápolis, Jesúpolis, Leopoldo de


bulhões,  Nerópolis,  Ouro  Verde  de  Goiás,  Petrolina  de  Goiás,  Pirenópolis,  São


Francisco de Goiás, Silvânia e Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos


ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de


11%, (de 334.613 para 370.875 habitantes1). O município de Anápolis notabiliza-se pela


sua  vocação  como  pólo  industrial,  com  destaque  para  o  ramo  farmacêutico  e


automobilístico, sendo considerada a cidade mais competitiva do estado. Possui a terceira


maior população do estado a a segunda maior força econômica, com um PIB de mais de


R$ 12 bilhões (2011), concentrados, na sua grande maioria, nos setores de serviços e


indústria. Com a criação do EADI – Estação Aduaneira Interior, conhecida como Porto


Seco, Anápolis se consolidou como o 22º maior município importador do Brasil, com US$


1,5 bilhão em volume de importações. Segundo as estatísticas do cadastro central  de


empresas – 2014, do IBGE, o município possui 9.565 empresas instaladas atuantes, com


pessoal ocupado assalariado da ordem de 98.018 pessoas, com salário médio mensal de


2,5 salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2016, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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A unidade recebeu, no último exercício (2015), 1.603 novas ações. Considerado o último


quinquênio  (2011/2015)  a  unidade  recebeu,  em  média,  1.272  processos/ano.  Neste


exercício,  até  o  mês  de  agosto,  a  3ª  Vara  do  trabalho  de  Anápolis  recebeu  1.242


processos, volume processual que, por projeção, chegaria a 1.863 processos em 2016,


sinalizando  pelo  aumento  contínuo  da  demanda  processual  a  partir  de  2010.  Não


obstante o  disposto  no  art.  9º,  parágrafo  1º  da  Resolução  63/2010  do  CSJT2,  o


Desembargador  Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  quatro  Varas  do


Trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1            FASE DE CONHECIMENTO


*Foram realizadas audiências de instrução em 141 dias, durante o período correcionado.


2 “Art. 9º, § 1º, da Resolução 63 do CSJT - “Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova
unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos
três anos anteriores, for igual  ou superior a 1.500 (mil  e quinhentos).  (Renumerado por força do art.  1º da Resolução nº 93,
aprovada em 23 de março de 2012)”


3


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


43


58
52


73


61


83


72


120


3ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2013 2014 2015 2016*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


50


97


58


106


66


127


250
276


3ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2013 2014 2015 2016*
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1262


1009


270


564


1467


1214


321


674


1603
1515


429


757


1242


1069


292


533


3ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


56


28


56


30


50


24


50


36


3ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*
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As informações trazidas pelos gráficos acima revelam uma tendência de crescimento nos


prazos médios de duração dos processos neste juízo, notadamente no que respeita ao


prazo médio para entrega da prestação jurisdicional, em ambos os ritos. Nesse sentido,


percebe-se um aumento significativo desse prazo médio neste exercício, destoante das


demais  Varas do Trabalho com movimentação processual  similar  (entre  1000 e 1500


processos distribuídos ao ano). Com efeito, segundo os relatórios estatísticos extraídos


do SIG – Sistema Integrado de Gerenciamento da Corregedoria Regional, o prazo médio


da entrega da prestação jurisdicional nos processos submetidos ao rito sumaríssimo foi


aferido em 135 dias no período correcionado (1º/08/2015 a 31/07/16), saltando para 448


dias no mês de julho deste ano. De igual modo, nos processos do rito ordinário, o prazo


em destaque foi aferido em 178 dias no período correcionado e em 399 dias no mês de


julho deste ano. Analisados alguns processos por amostragem, pode-se constatar que tal


elastecimento  se  deve,  em  larga  medida,  à  correção  de  andamentos  no  sistema


informatizado  de  1º  grau,  decorrente  de  omissão  da  Secretaria  no  lançamento  do


movimento de solução nos processos em trâmite neste juízo. Exemplificando, o processo


de nº 0010021-30.2012.5.18.0053,  ajuizado em 10/11/2012, foi extinto sem julgamento


de mérito em 07/12/2012, sem o correspondente lançamento de solução no sistema PJe,


o que  somente foi  feito,  para fins estatísticos,  em 28/07/2016,  quase 4 anos após.


Efetivamente,  a  omissão da Secretaria  no  lançamento  de movimentos  de solução no


sistema informatizado de  1º  grau acaba  por  comprometer  a  fidedignidade dos dados


estatísticos,  induzindo a  Corregedoria  Regional  a  interpretações equivocadas  sobre  a


produtividade da Vara do Trabalho e, por conseguinte, dos seus Juízes Titular e Auxiliar. A


propósito  disso,  convém  relembrar  o  teor  do  ofício-circular  nº  17/2014/TRT18-SCR,


dirigido  aos  Diretores  de  Secretaria  das  Varas  do  Trabalho  da  Região,  onde  restou


expressamente consignado “que os eventuais equívocos na alimentação do sistema


informatizado de 1º grau também podem afetar diretamente a vida funcional dos


magistrados,  com  inevitáveis  prejuízos  nos  respectivos  processos  de


vitaliciamento,  remoção  e  promoção,  especialmente  no  que  respeita  às


informações relacionadas com sentenças em atraso”,  e ainda que  “os eventuais


lançamentos ou omissões de andamentos cometidos pelas Secretarias das Varas


do Trabalho que porventura comprometam a análise fidedigna dos dados extraídos


do sistema informatizado de 1º grau, por parte desta Corregedoria, relacionados à


atividade  judicante  desempenhada  na  Vara  do  Trabalho,  são  de  inteira


responsabilidade  da  respectiva  Secretaria,  nos  termos  dos  artigos  49  e  115  do


Provimento Geral Consolidado, não sendo, portanto, incumbência da Secretaria da


Corregedoria Regional  o lançamento ou a correção de informações processuais


lançadas equivocadamente pelas Secretarias das Varas do Trabalho, tampouco a


conferência das informações produzidas pelos sistemas informatizados de 1º grau


para  a  instrução  de  expedientes  e  processos  de  remoção,  promoção  e


vitaliciamento de magistrados.”  Ademais, o Desembargador-Corregedor frisou que o


lançamento do movimento de solução do processo somente neste exercício, a despeito


de ter sido efetivamente solucionado em exercício anterior, também compromete a análise


de produtividade da Vara do Trabalho por ocasião desta correição, e por consequência, a
6
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análise de desempenho da unidade no cumprimento da Meta 1 do CNJ. Nada obstante,


pela análise dos gráficos de fl. 5, é possível vislumbrar um bom desempenho desta Vara


do Trabalho neste exercício,  notadamente quanto ao índice de processos conciliados,


muito acima da média da região, demonstrando a habilidade dos magistrados que aqui


atuam na pacificação dos conflitos submetidos às suas apreciações.


4.2  FASE DE EXECUÇÃO


7


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a agosto.


Iniciadas Encerradas Baixadas


202
232 241


351


409
429


398


342 345340


257
221


3ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2013 2014 2015 2016*


Taxa de Congestionamento (%)


80


68
72


78


3ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2013 2014 2015 2016*
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No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 86,47% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (Baixar quantidade maior de processos de execução do


que o total  de casos novos no ano corrente).  Traduzindo em números,  a  3ª  Vara do


Trabalho de Anápolis iniciou 398 e baixou 345 execuções em 2015, o que culminou em


uma taxa de congestionamento de 72%, igual à média do Regional no mesmo ano. Neste


exercício, até o mês de agosto, a unidade iniciou  340 e baixou  221 execuções, o que


corresponde a um índice de cumprimento parcial da referida meta de 64,81%. O número


de execuções baixadas em 2014 e 2015 foi superior ao número de execuções encerradas


nesse período,  certamente  em decorrência  da  correção de movimentos  nos sistemas


informatizados, seguindo orientação emanada da Corregedoria Regional nas correições


anteriores.  A equidade nos números, demonstrada no gráfico que analisa as execuções


iniciadas, encerradas e baixadas, demonstram, ainda, uma boa atuação da Secretaria no


lançamento dos movimentos da fase executória nos sistemas informatizados de 1º grau.


O  Desembargador-Corregedor  solicitou  especial  atenção  dos  Excelentíssimos  Juízes


Titular e Auxiliar, com o auxílio do seu corpo de servidores, quanto ao cumprimento da


Recomendação  nº  2/CGJT/TST  de  2011,  encaminhada  pelo  Ofício  Circular  nº


17/2011TRT18-SCR, visando um melhor desempenho na solução dos processos na fase


executória.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório  de correição ordinária,  contendo informações,  levantamentos estatísticos e


demonstrativos  pertinentes,  produzido  pela  Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  que


segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA  ATA  DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE:


6.1 Que  a  Secretaria  proceda  ao  lançamento,  com  regularidade,  no  sistema


informatizado PJe-JT, dos valores decorrentes dos acordos pagos e das custas recursais,


nos termos dos artigos 163 e 170 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 5 e 19 do


Relatório de Correição.


Esta recomendação foi atendida.


6.2 A adoção de providências visando a redução do prazo médio para designação


de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se encontra em  59


dias, em desacordo com o artigo 852-B, III, da CLT, conforme apurado no item 3.6 do


Relatório de Correição, reduzindo-o para o limite legal de 15 dias, ou próximo disso,


visando  garantir  a  celeridade  processual,  objetivo  precípuo  desta  Especializada.


Ressaltou o Desembargador Corregedor que na última visita correcional tal prazo era de


38 dias, havendo pois, significativo acréscimo;


Esta recomendação naõ foi atendida,  razão por que será reiterada no item


7.1.1.
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6.3 A adequação do prazo médio da Secretaria para cumprimento de despachos,


aferido em 4 (quatro) dias, ao limite legal estabelecido pelo artigo 190 do CPC.


 Esta recomendação foi atendida, considerando o prazo de 5 dias fixado


pelo novo CPC.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o  Diretor de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de  Secretaria


desta  unidade,  orientações  gerais  visando  a  manutenção  da  boa  ordem  processual,


quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  de  recomendação  feita  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1 A adoção de providências visando a redução do prazo médio para designação


de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se encontra em  65


dias, em desacordo com o artigo 852-B, III, da CLT, conforme apurado no item 3.6 do


Relatório de Correição, reduzindo-o para o limite legal de 15 dias, ou próximo disso,


visando  garantir  a  celeridade  processual,  objetivo  precípuo  desta  Especializada,  bem


como a  adequação do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional  nos feitos


submetidos ao rito sumaríssimo ao disposto  no artigo 852-H, parágrafo 7º, da CLT (30


dias),  que  atualmente  se  encontra  em  194  dias,  conforme  apurado  no  item  3.1  do


Relatório de Correição. 


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


7.2.1  Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  dispense  especial  atenção  ao


lançamento  de  movimentos  dos  processos  nos  sistemas  informatizados  de  1º  grau,


notadamente  aqueles  que  podem  impactar  na  vida  funcional  do  magistrado,  como


realização  de  audiências  e  solução  na  fase  de  conhecimento  e  execução,  seguindo,


fielmente, as orientações emanadas da Corregedoria Regional.


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 3ª  Vara  do Trabalho de Anápolis  conta  com um quadro  de  10  servidores  efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, 1 estagiária e 1 menor-trabalhador, não possuindo claro


de lotação.
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Considerando a média trienal da demanda processual, aferida no período de 2013/2015,


a 3ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu 1.444 processos. O ANEXO III da Resolução


63/2010 do CSJT prevê um quadro de 9 à 11 servidores (já descontados os 2 calculistas)


para as Varas do Trabalho com essa demanda processual (entre 1.001 a 1.500 processos


ao ano), razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou adequada a lotação


atual da unidade.


No  que  respeita  ao  servidor  que  atua  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  que  as  atividades  por  ele  desempenhadas  se


amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SCJ  nº


001/2013.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário, referente aos meses de janeiro a agosto de 2016, foi constatado que a unidade


correcionada  alcançou  o  percentual  de  solução  de  86% dos  processos  recebidos  no


período  (distribuídos  1.242  processos  e  solucionados  1.069  processos).  O  resultado


parcial alcançado, como já ressaltado no item 4.1 desta ata, se deve, em grande parte, à


correção de inconsistências nos sistemas informatizados de 1º  grau,  provocadas pela


ausência  do  movimento  de  solução  nos  processos  na  fase  de  conhecimento.  O


Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta


Vara do Trabalho, levando-se em conta que o período de apuração parcial abrangeu  os


meses de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional,


em face do recesso forense e do feriado de carnaval, e espera que o desempenho desta


unidade possa superar aquele aferido no exercício anterior. 


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  pelo  menos  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui  396 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução, dos


quais 363 foram solucionados até o ano de 2015. No presente exercício, considerados os


dados  estatísticos  até  agosto  de  2016,  a  unidade  solucionou  mais  19 processos,


atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual de  107,18%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade


pelo atingimento desta meta, encarecendo, todavia, que continuem a dar preferência na


solução desses processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 3 – Aumentar o índice de Conciliação na Fase de Conhecimento, em relação à


média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  56%,  muito


acima da média regional.  Até o mês de agosto, o índice de conciliação aferido nesta


unidade foi de 50%. O Desembargador-Corregedor reconheceu que a situação econômica
10
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vivenciada pelo País atualmente não revela um cenário favorável para o incremento das


conciliações. Nada obstante, em face do excelente histórico de desempenho desta Vara


do  Trabalho  na  solução  dos  processos  pela  via  da  conciliação,  encareceu  aos


magistrados que aqui atuam que continuem envidando os esforços necessários para a


pacificação dos conflitos submetidos às suas apreciações, objetivo precípuo desta Justiça


Especializada.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até agosto de 2016, 340 execuções na unidade, tendo sido baixadas, no


mesmo período, 221 execuções, o que corresponde a 64,81% do total de execuções. O


Desembargador-Corregedor  demonstrou  preocupação  com o  cumprimento  da  referida


meta por esta unidade, razão pela qual solicitou a adoção de medidas mais eficazes pela


unidade, visando a redução desse quantitativo, tais como: a fiel observância a todos os


convênios firmados pelo Tribunal e disponibilizados ao juiz da execução, nos termos do


artigo 159 do PGC,  e a correta alimentação do BNDT, além de observância a outros


dispositivos orientadores constante do Provimento Geral Consolidado da 18ª Região, da


Consolidação  dos  Provimentos  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho  e  da


Recomendação nº 2/2011 da CGJT/TST.  Encareceu ainda aos Excelentíssimos Juízes


que  exerçam  permanente  vigilância  sobre  o  correto  lançamento  dos


andamentos/movimentos relativos à fase de execução no sistema informatizado de 1º


grau.


Meta  6  -  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  as  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2013.


A unidade não possui  ação coletiva distribuída até 31/12/2013,  pendente de solução,


razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou atendida a referida meta nessa


unidade.


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos de


desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os  seguintes


registros:


a) A atividade judicial da 3ª Vara do Trabalho de Anápolis está sendo bem desempenhada


pelo  Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Sebastião  Alves  Martins,  pela  Excelentíssima  Juíza


Auxiliar, Viviane Pereira de Freitas, que muito têm se esforçado para imprimir celeridade


na entrega da prestação jurisdicional,  o que pode ser  notado pelo exíguo prazo para


sentenciar, bem como pela inexistência de pendências processuais acima do prazo legal.


Nada  obstante,  em  razão  do  que  foi  exposto  no  item  4.1  desta  ata,  o


Desembargador-Corregedor encareceu aos magistrados acima nominados que envidem


os  esforços  necessários  visando  a  redução  dos  prazos  médios  dos  processos  que


tramitam no  rito  sumaríssimo,  atribuindo-se-lhes  tramitação  preferencial  neste  juízo  e
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readequando, se necessário, as pautas de audiências da forma que melhor lhes aprouver.


Mereceu  especial  destaque  o  excelente  índice  de  acordos  realizados  neste  juízo,


demonstrando a habilidade dos magistrados Titular e Auxiliar na pacificação dos conflitos


submetidos às suas apreciações, digno dos maiores encômios. Cumprimentou, ainda, o


Excelentíssimo Juiz Sebastião Alves Martins por sua diligente atuação na administração


do  Foro  Trabalhista  de  Anápolis,  com  uma  sede  bem  adequada  para  uma  eficiente


prestação de serviços à sociedade. 


b) Solicitou especial  atenção dos magistrados Titular  e Auxiliar  quanto às orientações


contidas  nas  Recomendações  Conjuntas  nºs 2/2011  e  3/2013,  da  CGJT,  que  tratam,


respectivamente,  da  necessidade  de  encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que


reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho para a respectiva


unidade  da  Procuradoria-Geral  Federal  e  para  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos


seguintes endereços eletrônicos:  pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;  


e  encaminhamento  ao  endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e


insalubridade@tst.jus.br, de  cópias  das  sentenças  que  reconheçam  a  presença  de


agentes insalubres no meio ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego,


com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu,  que  a  unidade  proceda,  quando  necessário,  à  alimentação  do  Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento de


incidentes  de  repercussão  geral,  de  recursos  repetitivos  ou  de  uniformização  de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014  e  pela  Resolução  nº  160  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  nos  termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria da 3ª Vara do Trabalho de Anápolis está sendo bem dirigida pelo servidor


Winder Ribeiro de Lima, experiente Diretor que adota boa metodologia de trabalho,  com


regular  impulsionamento  dos  processos,  segundo  as  diretrizes  fixadas  pelo


Excelentíssimo Juiz Titular. Conta com um quadro de servidores comprometidos com suas


tarefas e, em razão disso, o Desembargador-Corregedor parabenizou toda a equipe de


servidores  desta  Vara  do  Trabalho,  encarecendo,  todavia,  especial  atenção  à


recomendação lançada no item 7.2.1 desta ata, em razão das anotações feitas no item


4.1 da mesma ata.


e)  A Secretaria  da  Vara  atende  de  forma  diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria Regional, através do PA nº 10272/2014 (Auditoria Permanente), conforme


Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18, o que contribui, sobremaneira, para a regularidade


dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada a


correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


BRENO MEDEIROS
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Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região


13


Goiânia, 30 de setembro de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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